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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL da oea sobre sua visita à 
costa rica e à nicarágua

Apresentado ao Conselho Permanente na sessão extraordinária realizada em 
9 de novembro de 2010

Relatório do Secretário-Geral da OEA

José Miguel Insulza

sobre sua visita à Costa Rica e à Nicarágua

9 de novembro de 2010

Washington, D.C.

Em 2 de novembro de 2010, o Governo da Costa Rica, em conformidade com o que dispõem os artigos 21 e 62 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), solicitou a convocação em caráter urgente de uma sessão extraordinária do Conselho Permanente para quarta-feira, 3 de novembro, “por motivo do ingresso das forças armadas da República da Nicarágua em território costarriquense, na zona limítrofe do rio San Juan”. Ver anexo correspondente. 
Em 3 de novembro de 2010, teve início a sessão extraordinária do Conselho Permanente, conforme solicitado. Compareceu o Ministro das Relações Exteriores e Culto da República da Costa Rica, René Castro, que apresentou os fatos que motivaram a petição de seu Governo. 
Na mesma ocasião, o Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA, Embaixador Denis Moncada, interveio com a perspectiva de seu Governo sobre o tema em questão, argumentando que a suposta violação do território não havia ocorrido e que suas tropas, bem como seus cidadãos, sempre estiveram em território nicaragüense. 

 
O Presidente do Conselho Permanente informou a essa instância que tanto a Costa Rica como a Nicarágua concordaram em “abrir espaço para que o Secretário-Geral pudesse empreender diligências a fim de superar a situação” e que, nesse contexto, fizeram um convite ao Secretário-Geral para que visitasse os respectivos países e informasse posteriormente os resultados dessas visitas ao Conselho Permanente na data de hoje.

 
Para tanto, estive na Costa Rica de 5 a 8 de novembro de 2010 para escutar os posicionamentos de ambos os governos, obter informações in situ sobre o tema e realizar diligências junto aos respectivos governos, na busca de um caminho de diálogo e de diminuição da tensão que permitisse estabelecer espaços de entendimento em relação aos problemas suscitados na faixa fronteiriça. A delegação foi composta, além de mim, pelo assessor especial do Secretário-Geral, Dante Caputo, pelo Diretor do Departamento de Direito Internacional, Dante Negro, pela Diretora de Imprensa, Patricia Esquenazi, pelo especialista da Secretaria de Assuntos Políticos, Antonio Delgado e pela assessora do Secretário-Geral, Ana Matilde Pérez-Katz. 
Na visita à Costa Rica – começamos por esse país – o Secretário-Geral se reuniu com a Presidente Laura Chinchilla, o Chanceler René Castro, o Ministro do Interior, Polícia e Segurança Pública, José Manuel Tijerino, o Embaixador José Enrique Castillo e suas respectivas equipes de trabalho. Do primeiro encontro com a Presidente também participaram as autoridades de todos os poderes do Estado, inclusive o Vice-Presidente, o Presidente da Suprema Corte de Justiça, o Presidente da Assembléia Legislativa e o Vice-Ministro da Presidência. 
 
Vale ressaltar que antes da reunião com a Presidente, na noite de nossa chegada, houve uma reunião informativa com a maior parte dos representantes aqui mencionados e suas equipes de trabalho.  Concluída a primeira vista, viajamos à Nicarágua. 
Durante a visita à Nicarágua nos reunimos em duas ocasiões e em dias sucessivos com o Presidente Daniel Ortega, acompanhado da Primeira-Dama Rosario Murillo, o Chanceler Samuel Santos, o Chefe do Comando Geral, General Júlio César Avilés, o Representante Permanente junto à OEA, Embaixador Denis Moncada e outras autoridades do Governo nicaragüense. Por ocasião dessa visita e das duas reuniões com o Presidente, tivemos a oportunidade de percorrer a zona de fronteira do rio San Juan acompanhados das autoridades do país, do Chefe do Comando Geral e de mais algumas pessoas.
Concluímos nossa visita à Nicarágua – lembrando que houve uma segunda conversa com o Presidente Ortega e sua equipe – e regressamos à Costa Rica onde nos reunimos com as informações sobre os pontos de vista escutados. Tivemos então um segundo encontro com a Presidente Chinchilla. Previamente, realizamos uma nova visita à fronteira do rio San Juan, do lado costarriquense. 
Agradeço às autoridades da Costa Rica e da Nicarágua a abertura e a confiança demonstrada no acolhimento da diligência e, especialmente, a colaboração e a facilidade proporcionada durante a visita para o cumprimento dessa tarefa delicada. De fato, todos estiveram disponíveis para nos atender quando foi necessário prestar o apoio logístico. Não houve dificuldade em relação aos helicópteros utilizados para ir à fronteira ou em relação a qualquer atividade que quisemos realizar. 
Das reuniões com os dois países constaram exposições com temas geográficos, históricos e políticos, as quais apresentaram os pontos de vista de cada país sobre a matéria.  Escutamos as perspectivas de ambas as partes. Gostaria de lembrar que o mandato do Secretário-Geral se limita a diligências de boa vontade para criar uma instância de negociação entre as partes e de nenhuma maneira se propõe a expor, discutir ou muito menos resolver o tema de fundo. A questão da fronteira é uma questão entre a Costa Rica e a Nicarágua e são esses os atores que soberanamente terão que decidir como resolvê-la. O que nós almejamos é assegurar que o façam de maneira pacífica e por meio do uso de métodos pacíficos de solução de controvérsias. Nossa missão não é, portanto, uma missão de negociação de limites, é uma missão de bons ofícios para que se obtenha uma solução pacífica para a controvérsia. 
 
Nesse sentido, é importante ressaltar que, com base nesse debate e na atenção veemente aos pontos de vista das partes sobre as respectivas razões de seus posicionamentos, comprovamos a existência de potenciais espaços de entendimento. Gostaria então de destacá-los.

Primeiro: as autoridades de ambos os países observaram que a discussão acerca do rio San Juan, e dos aspectos relativos ao meio-ambiente, à segurança e ao desenvolvimento da fronteira compreendidos na questão, tem sido um tema recorrente nas relações bilaterais.  Manifestaram que embora a situação tenha se tornado tensa na atual conjuntura, não se deseja, de maneira nenhuma, uma escalada ao nível do confronto. Nesse sentido, ambas as partes manifestaram reiteradamente seu interesse em dar prioridade ao diálogo para responder à situação.  
Segundo: reconheceu-se que a Comissão Binacional é o espaço institucional adequado para a abordagem de temas de interesse mútuo. Os Presidentes de ambos os países manifestaram sua disposição de comparecer a um próximo encontro bilateral e nesse âmbito iniciar um diálogo direto com a presença de um representante do Secretário-Geral da OEA. A Costa Rica insistiu que se abordassem as diferenças atuais a fim de continuar as atividades da Comissão Binacional e a Nicarágua, em contrapartida, instou que os temas fossem abordados no âmbito da Comissão Binacional com nossa participação.
 
Terceiro: a Costa Rica manifestou compartilhar do interesse da Nicarágua de resguardar a zona de fronteira no tocante ao tráfico de drogas e de armas, bem como combater nessa área o crime organizado, que se intensificou nos últimos anos e se agravou na zona de fronteira devido à falta de postos de vigilância. Ambos os países demonstraram preocupação frente a essa realidade que coloca em risco a institucionalidade em toda a América Central e à necessidade de enfrentá-la de maneira conjunta. Os dois países demonstraram interesse em desenvolver planos conjuntos de cooperação na região, ainda que dentro dos respectivos limites, capacidades e direitos referentes ao rio San Juan.
Foram identificadas também áreas nas quais certamente se podem alcançar mais aproximações, para tanto o diálogo é fundamental.

 
Quarto: houve concordância em relação à importância de que se reveste a proteção do meio ambiente. A Costa Rica ressaltou que os trabalhos de dragagem, depósito de sedimentos e corte de árvores para abrir caminhos, que vêm sendo feitos pela Nicarágua, afetaram o meio ambiente na Costa Rica. No entanto, a Nicarágua argumentou que as obras realizadas ajudarão a elevar o nível das águas do rio San Juan, que seca por vários meses ao ano, contribuindo portanto para beneficiar a Costa Rica e o desenvolvimento sustentável da região. Em relação a esse tema, acredito ser possível avançar e discuti-lo, promovendo um diálogo que leve a um acordo de desenvolvimento conjunto da fronteira, que atenda aos interesses de ambos os países e que regule as ações a serem executadas para o desenvolvimento da região.
 
Quanto aos aspectos relacionados ao limite da fronteira, a Nicarágua percebe esse tema como prioritário, pois afirma que existem trechos ainda pendentes de demarcação. De fato, a Comissão Binacional para a demarcação, criada há muitos anos, não concluiu o processo. Portanto, é do interesse de ambos os países terminar a determinação da fronteira nos trechos ainda pendentes e em conformidade com os instrumentos jurídicos vigentes entre as partes.
 
Com base nesses acordos e no fato de que durante a visita à Costa Rica e à Nicarágua ambos os governos ratificaram seu firme compromisso com a paz na região, bem como sua convicção de que o diálogo franco e direto entre as duas nações consiste na única forma possível de abordar aspectos cruciais da agenda bilateral, estimo que haveria progresso nesse sentido se a Costa Rica e a Nicarágua adotassem os acordos a seguir:

Primeiro: 
Realizar a Oitava Reunião da Comissão Binacional para tratar em caráter urgente das questões da agenda bilateral o mais breve possível, o mais tardar na data originalmente decidida, com o acompanhamento da OEA. 
Segundo:
Retomar imediatamente os diálogos sobre assuntos referentes à demarcação da linha de fronteira até esta data, em conformidade com os tratados e laudos existentes. 
Terceiro:
A fim de gerar um clima propício para o diálogo entre ambas as nações, evitar a presença de forças armadas ou de segurança na área em que sua presença poderia causar tensão.
Quarto:
Instruir as autoridades pertinentes para que revisem e reforcem os mecanismos de cooperação entre ambas as nações a fim de prevenir, controlar e enfrentar o tráfico de drogas, a criminalidade organizada e o tráfico ilícito de armas na zona da fronteira.
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Com esse compromisso seria reafirmada a vontade manifesta de resolver qualquer diferença entre os povos irmãos de maneira pacífica e seria fortalecido um amplo espaço de entendimento e concertação em benefício mútuo. 

Muito obrigado.
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